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PROCESSO N9 10783/003.274/85-71

>

MINISTÉRIO DA FAZENDA

somem do 10 de junho  de 19 87	 ACORDA() Ne 103-07.971

Recurso me 	 91.097 - IRPJ - EXS: 1981 E 1982

Recorrente	 IMOBILIÁRIA PROGRESSO LTDA.

Recordo!	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM VITÓRIA - ES

IRPJ OMISSÃO DE RECEITA - SUPRIMENTOS NÃO COM
PROVADOS - Cabe à pessoa jurídica comprovar a-
efetividade da entrega e a origem dos recursos
com os quais lhe foram efetuados os suprimentos
de numerário por seus sócios.

IRPJ t_EXIGENCIA_FISCAI_r Insubsistente a exi-
gência que está fundada em fato que apenas reco
menda o aprofundamento na ação fiscal.

• IRPJ - CUSTOS, DESPESAS OPERACIONAIS E ENCAR-
GOS - DESPESAS COM REPAROS E CONSERVAÇÃO - De-
dutíveis as despesas se calcadas em 'documenta-
ção hábil e idónea.

Dado provimento parcial.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por IMOBILIÁRIA PROGRESSO LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara doPrimeiro Con

selho de Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento, par

cial ao recurso a fim de que seja excluída, no exercício de 1981,

a importãncia de Cr$ 2.078.600, no exercício de 1982, a importância

de Cr$ 1.085.000. Vencidos os Conselheiros Lórgio Ribeiro e Richard

Ulrich Kreutzer que negavam provimento à parcela de Cr$ 2.078.600;

Thereza Arruda Borrego Bijos (suplente), Sebastião Rodrigues Cabral

e Dicler de Assunção, que davam provimento ao recurso. Designado pa-

ra redigir o voto vencedor o Conselheiro Carlos Augusto de Vilhena.

v.v.
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Sala das Sessões -DF., em 10 de junho de 1.987

C----___Caor--•-.-Sa___
IODA SILVA CABRAL	 PRESIDENTE

C . * oS AUGU O DE VIIBENA	 RELATOR DESIGNADO

A.n...
VISTO EM	 , UIZ 2‘20-S PIVA. . .	 .	 PROCURADOR DA FP

SESSÃO DE	 13 OUT 1987	 ZENDA NACIONAL

k22r-
Participou, ainda, do presente julgament , o seguinte Conselhei

ro: FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARAES. 	 .

-	 .



SERVIDO PÚBLICO FEDERAL	 Processo n9 10783/003.274/85-71,
Recurso n9 91.097
AcOrdão n9 103-07.971
Recorrente: IMOBILIÁRIA PROGRESSO LTDA.

RELATÓRIO 

MOBILIARIA PROGRESSO LTDA., CGC n9 28.158.871/0001--

-57, inconformada com a decisão prolatada pelo Sr. Delegado da Re -

ceita Federal em Vit8ria, de fls. 160/167, recorre a este Tribunal

Administrativo amparada no art. 33 do Decreto n9 70.235, de 6.3.72,

que regula o processo administrAtivo fiscal, mediante o petitOriode

fls. 169/173, para pleitear a reforma da aludida decisão da autori-

dade monocrâtica.

2.	 Com efeito, o litígio fiscal supra teve origem	 em

_ -ação-fiscal-direta-na pessoa-jurídica acima identificada como faz

prova o Termo de rnicio de Fiscalização de fls. 1, datada de 	

08.04.85, inclusive encerrando solicitação para apresentação do con_.
trato social e alterações havidas e ainda os livros "Diério","Razãe

e Lalur, tudo relacionado com anos-base de 1981 e 1982 e acompanha-

dos da documentação correspondente ãs operações sociais realizadas

no período. Na seqüência, foi lavrado o Termo de fls. 2, datado de

12.04.85, e através do qual a empresa sob ação fiscal foi intimada

a comprovar, com coerância de datas e valores, a origem e a efetiva

entrega dos recursos com os quais os s8cios integralizaram os aumen

tos de capital realizados no período de janeiro de 1980 a dezembro

de 1984. Prosseguindo, a fiscalização do tributo compareceu na sede

da empresa Eletro Ridraillica VitOria Ltda., CGC n9 28.131.126/0001-

-14, e lavrou o Termo de fls. 3, datado de 26.04.85, e através do

qual dita empresa foi intimada a apresentar os blocos de notas fis-

cais relativas a prestação de serviços, emitidas durante o ano de
1981, bem como o livro "DiSrio" onde se encontram registradas essas
operações. Finalmente, foram lavrados os Termos de Apreensão de Do-

cumentos de fls. 5 e 6, datados de 03.05.85 e 14.05.85, documen-

tação essa devidamente especificada nos referidos Termos e integra-

da ao processo, de fls. 12 a 32. Concluídos os trabalhos da rotina

(A3 ,
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fiscal, a ação fiscal em causa foi formalmente encerrada, consoante

Termo de Encerramento de Ação Fiscal de fls. 48, datado de 27.05.85.

Em face do apurado na ação fiscal em questão, a empresa Imobiliária

Progresso Ltda. foi autuada e notificada para pagar imposto de ren-

da, pessoa jurídica, no montante de Cr$ 2.452.971, sendo Cr$ 	

957.019 atinente ao exercício de 1981 (ano-base/80) e Cr$ 	

1.495.952 pertinente ao exercício de 1982 (ano-base/81), tudo acres

cido dos encargos legais cabíveis ,inclusive multa de 50% (cinquen-

ta por cento) prevista no art. 728, II, do RIR aprovado pelo Decre-

to n9 85.450, de 04.12.80, conforme Auto de Infração de fls. 7/9,da

tado de 29.05.85. Na oportunidadepé de se referir que as exigências

tributárias levantadas abrangem: no exercício de 1981 - a)omissãodb

receita na cifra de Cr$ 556.800 e caracterizada por ingralizaçõesde

capital ocorridas em 25.11.80, em espécie, pelos sócios Jayme Pi-

nheiro Larica (Cr$ 81.800), Fernando Pinheiro Larica (Cr$ 75.000) e

Espólio de Carlos Larica (Cr$ 400.000), tributaao essa com base

nos arts. 181 e 387, II, do RIR/80; b) despesas fictícias de fretes

na soma de Cr$ 2.078.600, de vez que referem-se a fretes fictícios

pagos à empresa VICAR - Transportes e Veículos Ltda. e objeto das

Notas Fiscais de Serviços de fls. 12/14, sendo que o enquadramento

dado a essas despesas é consequência da inexistência da empresa em!

tente dessa documentação, pois nunca foi inscrita no C.G.C. e a ins

crição constante na referida documentação (CGC n9 27.558.426/0001 -

-57) pertence à empresa Vicar - Locação de Veículos Ltda., tributa-

ção essa com fundamento nos arts. 191, § 19, e 676 do RIR/80; c)

imobilizado lançado como despesa no valor de Cr$ 98.940, de vez que

dita quantia refere-se às notas Fiscais de fls. 16 e 17 do processo

e que espelham aquisição de mercadorias destinados ao imobilizado,e

com supedâneo no art. 193 do RIR/80. Quanto ao exercício de	 1982

(ano-base/81), a incidência alcança: a) imobilizado lançado como des_
pesa na soma de Cr$ 511.460, de vez que a respectiva documentaçãore

fere-se a aquisição de mercadorias representativas de ativo pema

nente, documentação essa integrante do processo, de fls. 18 a 30,

e com base no art. 193 do RIR/80; b) glosa do valor de Cr$ 	

1.085.000, dispendido com aquisição de peças e objeto da Nota Fis-

)L.'

cal de Serviço n9 13 (fls. 32 do processo), emissão da empresa Tork
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-Mecânica Ltda., porquanto não houve especificação das peças vendi-

das, demais, ,a emitente do documento fiscal citado não está inscri_
ta como contribuinte de I.C.M., e porque não houve cobrança do repa

ro das máquinas para as quais se destinaram as peças adquiridas, e

também porque a beneficiária do pagamento não ostenta experiência
e tradição no conserto de máquinas de grande porte, sendo a tributa_
ção com fundamento no art. 191, § 29, do RIR/80; c) sobre despesas

indevidas nas cifras de Cr$ 570.000, assim consideradas , porquanto

correspondem a dispêndios do sócio majoritário da autuada, -de que

trata a Nota Fiscal n9 1014, de 27.12.81 (parte), emissão da empre-

sa Eletro Hidráulica Vitória Ltda., integrante do processo (fls.31)

e com fundamento no art. 191,5 29, do RIR/80; d) sobre valor de cor

reção monetária de Cr$ 2.107.690 apurada a maior no Balanço de 	

31.12.81 e por essa razão glosada,com fundamento no art. 347, II,

combinado com o estatuído nos art. 361e 387, II, dispositivos le-

gais do RIR/80.

3. Tempestivamente e estribada no art. 15 do citado De -

creto n9 70.235, de 6.3.72, a autuada formulou a reclamação de fls.

49/54, acompanhada de documentação de fls. 55 a 133, para impugnar

parcialmente as exigências tributárias que lhe foram imputadas e re

tratadas no Auto de Infração de fls. 7/9. De logo, é de se referir

que a defendente acata, expressamente, a tributação incidente sobre

o valor de Cr$ 98.940 concernente ao exercício de 1981 envolvendo a

quisição de materiais ativáveis, porém indevidamente apropriado na

despesa operacional, e, de igual modo, quanto ao valor de Cr$ 	

511.460 pertinente ao exercício de 1982. Em referência ao exercício

de 1982, outrossim,acata a incidência sobre a soma de Cr$.2.107.690

relativa a correção monetária calculada em relação ao valor constan

te de rubrica que não integra o Património Liquido e Correção Mone-

tária de Balanço apurada incorretamente, inclusive aduz que provi -

denciou o recolhimento do imposto devido e acréscimos legais refe-

rentemente aos valores cuja tributação acatou, anexando cópias dos

DARF's correspondentes, de fls. 132 e 133. Quanto ã tributação a tí

4()\

tulo de omissão de receita, no exercício de 1981 (ano-base/80), 	 e

"-----1



,
SERVICO PÚBLICO FEDERAL	 Processo n9 10783/003.274/85-71 	 4.
Acórdão n9 103-07.971

representada por integralização de aumento de capital, em dinheiro,

na cifra de Cr$ 556.800, dado por realizado pelos sócios (Jayme Pi-

nheiro Larica, Fernando Pinheiro Larica e pelo Espólio de Carlos La

rica), a reclamante rejeita categórica a pretensão fiscal argumen -

tando que a simples invocação do art. 181 do RIR/80 não é suficien-

te para sustentar dita incidência,de vez querna espécie, descabida

se apresenta sua aplicação, tendo em vista que não está demonstrada

outra omissão de receita, precedendo a ocorrência levantada. Outros_
sim, alude que no período de janeiro/80 a dezembro/84, levou a efei

to aumentos de capital no total de Cr$ 205.456.103 (duzentos e cin-

co milhões e quatrocentos e cinquenta e seis mil e cento e três cru

zados), assim, o aumento de capital impugnado corresponde 27% do to

tal indicado, por conseguinte, quantia relativamente insignificante,

portanto, bastante suficiente para afastar a suspeita de omissão de

receita. Na linha dessa premissaia defendente invoca em abono de

sua assertiva decisão da Câmara Superior de Recursos Fiscais crista_
lizada no Ac. n9 CSRF/01-0.058/80, cuja ementa transcreve. A recla-

mante encerra suas razões a respeito reportando-se à documentação a

costada (fls. 55/63) que no seu entender evidencia de modo incontes

te a origem dos recursos utilizados. Referentemente à -tributação

ainda no exercício de 1981 (ano-base/80), abrangendo a soma de Cr$.

2.078.600, caracterizada como despesa fictícia de fretes ao funda -

mento de que "a empresa beneficiária dos rendimentos inexiste por

quanto nunca foi inscrita no CGC e que o CGC utilizado n9 .... . 	

27.558.426/0001-57, pertence à empresa"VICAR-Locação de *Veículos

Ltda"., argumenta a reclamante que no período coberto pelas notas

fiscais glosadas (setembro a dezembro/80) realizou diversos forneci

mentos de areia à Construtora Alcindo Vieira - CONVAP S.A. para

obras na área da Cia. Siderúrgica de Tubarão(Carapina - Serra/ES) ,

conforme comprovam as notas fiscais e romaneios em anexo (f is. 64/

/108), e acrescenta que ainda realizou no período mencionado outros

fornecimentos a outras empresas na forma evidenciada pela -documenta-

çãp anexada (f is. 109/124). A defendente arremata aduzindo que exa-

tamente no período em questão possuia somente 1 (um) caminhão Merce_
d Be s 1113/74,	 m capacidade pra 2 (doze) toneladas d carga,

como fez prova a 

com

 acost: da(Ficha de "Razo"),d: rubrica

C:1/4E;
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"Veículos" - fls. 125/126), o que deixa patente a necessidade de

contratação de fretes com terceiros, e afasta a presunção de que

os pagamentos não foram efetivamente realizados. Quanto à objeção

oposta pela fiscalização em relação às notas fiscais fornecidas pe

lo prestador dos serviços, a impugnante ressalta que não cabe ao

contribuinte, em regra geral, a obrigação de fiscalizar a regulari

dade jurídica-fiscal das empresas com os quais mantém negócios, e

conclui dizendo que pretender o contrário seria criar obstáculos

muitas vezes incontornáveis para o pleno exercício das atividades

econômicas. No concernente ã tributação, no exercício de 1982 (ano

-base/81), e atingindo a importância de Cr$ 1.085.000 relacionada-

com reparos de um trator, a defendente rejeita,categórica, apreten

são fiscal. De imediato, refere que nesse particular o procedimen-

to fiscal está marcado de contradição, eis que, através do Ter-

mo de Esclarecimentos datado de 25.05.85, a empresa foi iratimadapa

ra informar "quais as peças que foram fornecidas pela pessoa jurí-

dica Tork - Mecânica Ltda., de que trata a Nota Fiscal de Serviços

n9 3, de 31.12.81". Ora, adianta a reclamante, os esclarecimentwfo

ram prestados de forma minuciosa, descrevendo todos os serviços rea

lizados e peças empregadas, como faz prova a documentação acostada

(f is. 127/129).Wo ~ate, mesmo assim, a fiscalização glosou ares

pectiva documentação sob a alegação "de não ter havido a descrição

das peças vendidas...". Na linha desse posicionamento, a impugnan-

te ressalta que se a ausência de descrição das peças comprometia a

documentação, pergunta,qual a razão de ser do referido Termo de Es

clarecimentos, de vez que não pode cogitar que sua motivação tenha

sido mero capricho como o objetivo de inquietá-la ou a lhe impor a

prestação de informações desnecessárias. Quanto à objeção de que "a

emitente do documento fiscal não estar inscrita como contribuintedo

I.C.M., retruca a defendente que tal obstáculo não tem força para

'tornar inidõnea aquela Nota Fiscal, porquanto, no máximo, poderá

produzir ação do Fisco Estadual no sentido de formular exigências no

âmbito de sua competência tributária. Outrossim,a impugnante refu-

:

a a assertiva de que "não houve cobrança do reparo  das máquinas pa

a as quais as peças foram adquiridas",contrapnd gpeallota Ft-vil

A lç
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de Serviços incriminada espelha "Serviços MecOnicos e troca de pe-

ças do trator...", de conseqüência, em face da redação transcrita,

houve cobrança dos serviços de reparos, ao contrário do arrolado pe

la fiscalização. Por derradeiro, a interessada consigna que não sa-

be aonde a fiscalização foi buscar referência para irrogar ã pres

tadora dos serviços a condição de que a mesma "não tem experiência

nem tradição no conserto de máquinas de grande porte", porém acres-

centa que ditas considerações são graciosas e sem qualquer rele-

vo na espécie, e arremata que a tentativa de equiparar uma simples

carregadeirafa máquina de grande porte, constitui total despropOsi

to, com deturpação dos fatos, o que não pode prevalecer, lembrando

que a máquina em questão é de porte médio, e de mecânica bastante

simples, podendo ser consertada por qualquer oficina sem maior so-

fisticação. A reclamante encerra sua defesa marcando posição contra

a glosa sofrida em relação ã soma de Cr$ 570.000 e referente a gas-

tos com recuperação de bens, precisamente, manutenção de bomba hi-

dráulica (150.000), manutenção de motores (175.000) e revisão e re-

forma de transformador (245.000), dispêndios esses enquadrados pela

fiscalização como "despesas indevidas", a teor de que tais despesas

são de responsabilidade do sócio majoritário, Espólio de Carlos La-

rica, aduzindo que a simples invocação de que os referidos bens per

tenciam a sócio, não tem força para descaracterizar despesa opera -

cionallegítima, tendo em vista que os questionados bens se encontra

vaia emprestados ã ela, impugnante, como consta do documento acosta-

do (f is. 130/131) e prestavam serviços essenciais às atividades de-

senvolvidas por ela, reclamante. Na linha do raciocínio, a defenden

te invoca que o seu procedimento tem respaldo no Parecer Normativo

CST n9 108/72, de vez que o referido ato normativo autoriza a apro-

priação como despesa operacional despesas com reparos deveículosde

sócios utilizados pela empresa, a titulo de empréstimo, ou seja, em

idêntica condição como caso concreto, e sublinha que em nenhum mo-

mento foi posta em dúvida o efetivo uso dos bens pela empresa e,

finalmente, ressalta que a realização de tais gastos configura-seco

mo necessária às atividades da empresa e normal em face do tipo de

operação, inclusive reporta-se aos conceitos de "necessidade" e "nor

malidade" delineados no Parecer Normativo CST n9 32/81, para eviden

1 ciar seu correto proceder na espécie, e arremata dizendo que, na

121-
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forma do esclarecida linhas atrás, os bens cedidos em comodato im-

plicava em prévia realização dos reparos, inclusive assinala que

não seria normal exigir que o cedente dos bens assumisse o encargo

dos reparos.

4. Chamada a manifestar-se sobre a impugnação aci-

ma resumida, a fiscalização produziu a Informação Fiscal de fls.

135/137 espelhando conclusão pelo acolhimento parcial da impugna-

ção, precisamente, em relação ã glosa cobrindo o valor de Cr$ ....

570.000 relacionado com gastos de recuperação de bens e objeto da

Nota Fiscal n9 01014, de 27.12.81 (parte), emissão de Eletro Hi-

-dráulica Victória Ltda. (fls. 31), sendo sublinhadoque o pronuncia_	 _

mento nesse sentido não era porque a despesa fosse considerada.ope

-racional mas sim em razão de equivoco no enquadramento legal e er-

ro na identificação do sujeito passivo, de vez que, na espécie, em

verdade, ocorreu distribuição disfarçada de lucros, e no que tange

aos outros 3 (três) valores impugnados pela interessada, a minifes

tação foi no sentido da confirmação integral da tributação corres-

pondente, porque a reclamante não conseguiu infirmar os respectivos

pressupostos.

5. Antes de submeter o processo a consideração da

autoridade singular, o mesmo registra que a Divisão de Tributação

da DRF concordou com sugestão lavrada às fls. 139 e no sentido de

solicitar de Vicar - Transportes e Veículos Ltda., CGCn927.558.436/0001-

-57, para que apresente os registros contábeis relativos às recei-

tas advindas de transportes e carretos realizados no periodo de

setembro a dezembro de 1280, e como conseqüência, foi expedido o

memorando de fls. 140, com"AR"defls. 141.Nãohavendoaempresa retro

citada atendido asolicitação, foi autorizadadiligênciana empresa,

como consta de fls. 142, sendo efetivada a diligência na forma

do Termo de Diligência de fls. 143, datado de 26.09.86, e no pro

pósito de verificar - a idoneidade das notas fiscais n9s 104, 110,

114 e 127 (f is. 12/15), sendo que a diligenciante concluiu que di-

i/j1--

a documentação é "fria", de vez que o endereço e CGC constantes

ela pertencem ã. empresa Vicar - Veículos Ltda., inclusive está

-

5.-\*	 -IS
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ressaltado que nunca funcionou com a denominação de Vicar - Trans -
portes e Veículos Ltda., conforme apuração através do Sistema Orca

(f is. 144) e esclarecimentos collacke- perante o Contador da Vicar-

- Veículos Ltda. Na sequência, e como consequência de constatação

da necessidade de apuração da legitimidade e procedência do conteú-

do da Nota Fiscal de Serviços n9 00013, datada de 30.12.81 (fls.32),

emissão da empresa Tork - Mecânica Ltda., CGC n9 27.517/006/0001-82,

foi autorizada diligencia na empresa emitente,como consta de fls.

157, verso. Assim, foi levada a efeito a diligência, segundo Termo

de Diligencia de fls. 158, datado de 7.11.86, sendo verificado que

a empresa em questão não funciona no endereço indicado na citada No

ta Fiscal de Serviços,embora continue registrada e suspensa perante

o CGC do Ministério da Fazenda, como foi apurado, através do Siste-

ma Orca, conforme documento de fls. 145.

5. A autoridade competente de 1* Instância, apreciando a

impugnação supracitadaideu-lhe provimento parcial na linha da refe-

rida Informação Fiscal de fls. 135/137, consequentemente, determi -

nou a exclusão da tributação do valor de Cr$ 570.000 no exercício de

1982 (ano-base/81), bem como manteve a tributação incidente sobre

os outros 3 (três) valores objeto de contestação por parte da recla

mante, porquanto, no tocante ã tributação a titulo de omissão de re

ceita cobrindo o valor de Cr$ 556.800 no exercício de 1981 (ano-ba-

se/80), representada por suprimentos de "Caixa" dados por realiza -

dos por sócios,porque a defendente não conseguiu infirmar os pressu

postos da tributação, ou seja, comprovação da origem dos recursos u-

tilizados e a efetividade da entrega ã empresa do correspondente nu

merário, com documentação hábil e idéinea,na forma preceituada 	 no

art. 181 do RIR/80, e quanto a incidência alcançando o valor de Cr$

2.078.600, ainda, no exercício de 1981 (ano-base/80), de vez que

a documentação que lhe corresponde (f is. 12/15) é inidOnea,pois não

existe a empresa Vicar - Transportes e Veículos Ltda., emitente do

documentário fiscal enfocado e levando em conta o apurado na dili-

gencia objeto do Termo de Diligencia de fls. 143 e, finalmente, no

tocante ã incidência atingindo o valor de Cr$ 1.085.000, no exerci-

15-

cio de 1982 (ano-base/81), parte da Nota Fiscal de Serviços de fls.

32, porque o referido documento fiscal não se apresenta revestido

CL)\--"&
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das formalidades legais capazes de comprovar a efetividade dos ser-

viços prestados, de vez que o mesmo não especifica os materiais a-

plicados no conserto do trator, tendo presente que se efetivamente

houvesse prestados os serviços mencionados teria exibido o documen-

tário fiscal comprobativo da aquisição do material aplicado no dis-

cutido conserto do trator, consoante decisório de fls. 160/168.

6. A decisão acima enfocada é que deu ensejo ao recurso

voluntário de fls. 169/173, interposto pela empresa Imobiliária Pro

gresso Ltda., para pleitear a reforma da aludida decisão da autori-

dade singularpna parte que lhe foi desfavorável. De pronto,é de se

registrar que o recurso foi concretizado no prazo legal, de vez que

a interessada tomou ciência da decisão recorrida em 15.12.86, segun

do "AR" de fls. 168, e a petição recursal deu entrada na Repartição

em 13.01.87. Especificamente contra a tributação mantida pela auto-

ridade "a quo",a recorrente repisa a argumentação deduzida na recla

matória, contudo,em referência ã incidência a título de omissão de

receita, representada por suprimentos de "Caixa" dados por realiza-

dos pelos sócios e no total de Cr$ 556.800, a empresa ressalta que,

na espécie, a autoridade singular não apreciou devidamente a mate -
ria, de vez que aceitou, sem maior análiseta aplicação ao caso con

creto do onerando legal inscrito no art. 181 do RIR/80, guando antes

devia examinar se a fiscalização havia demonstrado ocorrência . de

omissão de receita, na forma / disciplinada no retrocitado dispositi

vo regulamentar para, a seguir, aplicar a presunção de omissão de

receita vinculada aos questionados suprimentos de "Caixa. Quanto ã

tributação cobrindo o valor de Cr$ 2.078.600 enquadrado como despe-

sas fictícias de fretes, a recorrente reafirma sua assertiva de

análise ligeira da matéria por parte da autoridade singular, de vez

que não foi apreciado com seriedadeoargumento declinado na defesa,

de fundamental importãncia no seu modo de entender, qual seja, que

não cabe ao contribuinte, em princípio, investigar a regularidade

da existência de outras empresas, situação essa que se observa em

casos especiais, por força de comandos legais (art. 247, § 29, do

RIR/80), como acontece em se tratando de despesas de propaganda.Por
oportuno, a interessada sublinha que a própria Repartição teve de
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lançar mão de recurso sofisticado para levantar a irregularidade o-

posta e que não guarda qualquer relação com ela, recorrente, sem es

quecer que deixou demonstradas a necessidade e a normalidae das des

pesas em questão. Referentemente ã incidência atingindo ã soma de

Cr$ 1.085.000, no exercício de 1982 (ano-base/81),de que trata a No

ta Fiscal de Serviços de fls. 32 (parte), e ao fundamento de compro

tração inidõnea, a interessada assinala que, em verdade, ocorreu mu-

dança de fundamentação fática, eis que, em relação às objeções con-

cretas, precisamente, falta de especificação das peças aplicadas no

conserto do trator, que não houve cobrança do reparo do trator 	 e

ainda que a emitente do documento s fiscal não está inscrita como

contribuinte do I.C.M., retruca que as objeções foram *solidamente

rebatidas ,consoante esclarecimentos prestados objeto do expediente de

fls. 128/129, e como consequência do Termo de Esclarecimentos de

fls. 127, por conseguinte, sem sentido se apresenta sua rememoração,

e quanto à alegação subjetiva de falta de experiência e de tradição

no ramo, está consignado que não passa de assertiva graciosa e in-

teiramente subjetiva. Assim, tendo sido ilididos, um por um, os

pressupostos da pretensão fiscal, aduz que a fiscalização do tribu-

to, na Informação Fiscal de fls. 135/137, enveredou pelos temas:" a

autuada não determinou com clareza as peças trocadas", ,flestranhar

que uma micro-empresa do porte da que emitiu a nota fiscal tenha ti

do capacidade para adquirir peças para máquina do tipo a que se re-

fere a nota fiscal n9 13, "surpreendeu-se com o fato de que o pa-

gamento da referida nota no valor de Cr$ 1.515.000 tenha sido reali

zado em espécie", e,. finalmente, que a emitente da nota fiscal" de-

veria ter apresentado nota fiscal comprobativa da aquisição das re-

feridas notas" (certamente querendo dizer - comprobativa da aquisi-

ção das peças aplicadas no conserto), alegativas essas que a recor-

rente considera estapafurdias e caracterizadoras de cercemento de

defesa, pelo caráter inovador, tendo presente que os fundamentos da

irrogação fiscal constantes da peça básica foram deitados por terra

egassim sendo, arremata que a pretensão fiscal em causa não 	 pode

subsistir por falta de pressupostoiem face do declinado _ linha:

atrás. A recorrente encerra seu arrazoado pedindo Justiça, com cons

quente cancelamento da exigência tributária mantida pela decisão t

\. corrida.

E o relatório.
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VOTO	 VENCEDOR_ _ __ _

Conselheiro CARLOS AUGUSTO DE VILHENA, Relator designado:

Não acompanho o voto do relator sorteado no que se

refere à parcela de Cr$ 2.078.600, caracterizada na peça básica co-

mo "despesas fictícias de fretes" e incluída como matéria tributá-

vel do exercício de 1981.

2. O procedimento fiscal, nessa parte, representa, na

realidade, uma extremada "simplificação". Sinais que deveriam ser

vir de advertência, recomendando o aprofundamento da auditoria, fo-

ram, contudo, utilizados para justificar a exigência.

3. A questão da inscrição no Cadastro Geral de Contri-

buintes (C.G.C.) não autoriza, por si só, a conclusão de que a em-

presa não existia e, por decorrência, os documentos são falsos. A

semelhança de nomes (Vicar Transportes e Veículos Ltda. e Vicar Vel

culos Ltda.) e a localização no mesmo endereço requeriam um traba-

lho muito mais exaustivo. Incompreensível que não se tenha feito

uma análise bem abrangente da matéria, se for levado em conta que a

prestadora do serviço está situada na própria cidade de Vitória. A

diligência, de que dá noticia o termo de fls. 143, mal representou

uma formalidade. Pelo visto os sócios da empresa diligenciada, no

caso, a Vicar Veículos Ltda., sequer foram ouvidos.

4. Há, ainda, um outro aspecto, este relacionado com o

litígio.	 A contribuinte, na peça impugnatória, fez um razoável es_
forço no sentido de comprovar a necessidade do serviço que teria si

do por ela utilizado. Tanto o autuante, manifestando-se na contes

tacão de fls. 135/137, com a autoridade julgadora singular não se

sentiram obrigados a enfrentar as suas razões. A pecha de "nota

fria" pressupõe a inexistência da prestação do serviço. A tenta-

r

tiva de provar a sua efetividade não pode ser simplesmente ignora

da.
04,vr
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Face ao exposto, VOTO no sentido de DAR provimento

PARCIAL ao recurso para excluir da tributação as parcelas de Cr$

2.078.600 e Cr$ 1.085.000, relativas, respectivamente, aos exercí-

cios de 1981 e 1982.

Brasília-DF., 10 de junho de 1.987

CkeriUGUSTO DE VILHENA - RELATOR.
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VOTO VENCIDO

Conselheiro LóRGIO RIBEIRO, Relator:

De logo, cabe assinalar que o recurso voluntário sob

exame, de fls. 173/179, é tempestivo na forma elucida no relatório.

B) Outrossim, cumpre ressaltar que nesta fase recur -

sal está litígio toda a tributação mantida pela decisão da autorida

de singular (f is. 160/167),alcançando no exercício de 1981 (ano-ba-

se/80) omissão de receita (Cr$ 556.800) representada por integrali-

zações de aumento de capital ocorrido em 25.11.80), em dinheiro, pe

los sócios identificados no relatório, sem comprovação da origemcke

recursos e da efetividade da entrada na empresa do correspondente nu

merârio, com documentação hábil e idónea coincidente em data e va

lor em relação aos aportes de recursos, em moeda corrente, dados

por realizados, bem como sobre valor de Cr$ 2.078.600 relacionado

com despesas de fretes e glosadasttendo em vista que ditas despesas

foram consideradas fictícias,porquanto a emitente da documentação

que a representa inexiste, inclusive o CGC constante dessa documen-

tação (f is. 12/15) é de outra pessoa jurídica, e no exercício de

1982 (ano-base/81), atinge a soma de Cr$ 1.085.000(parte da Nota Fis

cal de fls. 32, emissão da empresa Tork - Mecânica Ltda., CGC n9...

27.577.006/0001-82 e inscrição Municipal n9 592/80) e referente a

despesas com serviços mecânicos e troca de peças de trator mfrhigan,

modelo 75 MD, dispêndio esse glosado porque não foram especificadas

as peças adquiridas e aplicadas no conserto, m ainda	 porque, a

emitente da Nota Fiscal/ não esta inscrita como contribuinte do

I.C.M..e, finalmente, porque não ocorreu cobrança do reparo das má-

-minas e a prestadora dos serviços não ostenta experiência e tradi-

ão de conserto de máquinas de grande porte.

C) Relativamente ao mérito da tributação litigada, o

lator entende que a decisão recorrida merece aperfeiçoamente, pe-

razões declinadas na sequéhcia.
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D1 Assim, quanto à incidência a titulo de omissão de

receita e representada por integralizaçõesde aumento de capital o-

corrido em 25.11.80, em dinheiro, dita tributação, no entender do

relator, deve ser confirmada, tendo em vista que o núcleo da argu -

mentação da recorrente é a inadequada aplicação do preceito legal

inscrito no art. 181 do RIR, baixado pelo Decreto n9 85.450, 	 de

04.12.80, porquanto a fiscalização do tributo deveria demonstrar

principalmente a ocorrência de omissão de receita na empresa, pre-

missa principal no entender da recorrente, para, a seguir, aplicar

a presunção de omissão de receita autorizada pelo referido disposi-

tivo regulamentar. Ora, o colegiado não comunga com a premissa de -

clinada pela recorrente e esse entendimento jã foi referendado pe-

la Câmara Superior de Recursos Fiscais (AC. CSRF n9 01-0.220/82). A

cresce que a recorrente não conseguiu infirmar os pressupostos da

tributação em causa, precisamente, comprovação com documentação hã-

bil e idônea, coincidente em data e valor em relação às integraliza

çiSes questionadas e dadas por realizadas em espécie pelos sócios no

minados na peça bãsica, preferindo permanecer nas alegações da re -

clamatória calcadas em mero rol de valores, de que tratam os Demons

trativos de fls. 57, 58 e 59, e repetidos por cópia às fls. 41/43 .

De conseancia, é de se confirmar a decisão recorrida, de vez que

a mesma se apresenta em consonância com a legislação de regência e

remansada jurisprudência a respeito.

EL Com referência ã tributação, ainda, no exercício

de 1281 (ano-base/80), cobrindo o valor de Cr$ 2.078.600 correspon-

dente a despesas com fretes, de que trata a documentação de fls.12/

/15 (Notas Fiscais de Serviços n9s 104, 110, 118 e 127, emissão de

Vicar - Transportes e Veículos Ltda., dada como sediada na Av. Fer-

nando Ferrari n9 349_7, em Vitória - ES), despesas essas glosadaspor

terem sido consideradas fictícias, de vez que foi apurado 	 que

a empresa benefictãrta dos pagamentosinexiste, porquanto nunca este

ve inscrita no CGC e que a Inscrição (CGC n9 27.558.426/001-57) int-

pressa na documentação aludida, apreendida pela fiscalização do tri

buto, pertence a outra pessoa jurtdica, tenham nessa parte, no en-

‘5;45
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- tender do relator, impõese a confirmação da decisão recorrida, de

vez que a recorrente em nenhum momento conseguiu solapar a solides

do procedimento fiscal, porquanto a documentação acostada na recla-

matória,de fls. 64/68 (fotocópias), não ilide o fundamento da pre-

tensão fiscal, eis que, dita documentação, apenas evidencia que a

recorrente vendeu areia no decorrer de 1980, quando está em causa

apropriação de despesas de fretes através de documentação comprova-

demente inidõnea.

F) Finalmente, no concernente ã tributação, no exerci

cio de 1982 (ano-base/81), e cobrindo o valor de Cr$ 1.085.000 rela

cionado com despesas de reparos de um trator Midhiganmodelo 75 HD,de

que trata a Nota Fiscal de Serviços n9 0013, de 30.12.81 p(parte),e

- missão da empresa Tork - Mecânica Ltda., inclusive com ,rgposiçãode,
peças, despesas essas glosadas ao fundamento de que no -Idocumento

• supra não estão especificadas as peças aplicadas e que a beneficiá-

ria do pagamento não está inscrita como contribuinte do I.C.M., bem .

como porque não houve cobrança do reparo das máquinas para as quais

as peças foram adquiridas e ainda porque dita empresa não ostenta

experiência e tradição no conserto de máquinas de grande porte, nes

se ponto, no entender do relator, a decisão recorrida não pode sub-

sistir, tendo em vista que em nenhum momento foi posta em	 cheque

a legitimidade da referida Nota Fiscal de Serviços, sem esquecer que

a mesma consigna inscrição no C.G.C. n9 27.577.006/0001-82) e	 no

Fisco Municipal (n9 592/80), _além. dieso, - o pagamento foi por

serviços prestados de mecânica como atividade principal, com reposi

ção de peças,como consta expressamente no documento supra, nessas

condições não podem mesmo prevalecer as objeções subjetivas arrola-

das como supedâneo da pretensão fiscal.

Com esses fundamentos e razões aduzidas, voto no sen-

tido de dar provimento parcial ao recurso voluntário de fls. 	 169/

;Le

/173, para excluir da tributação o valor de Cr$ 1.085.000 no exerci

cio de 1982 (ano-base/81).



Brasília-DF., em 10 de junho de 1987

cRO	 RELATOR

•
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